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3ª AUDIÊNCIA PÚBLICA, DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 15ª LEGISLATURA EM 15/03/2024. Tem por objetivo debater o Projeto de Lei n° 01/2024 que "Altera o Plano Diretor do Município de Rio Branco - Lei Municipal n° 2.222, de 26 de dezembro de 2016". Requerimento nº 15/2024, de autoria do Vereador Ismael Machado.
Presidente Vereador Ismael Machado - Amigos, sob a proteção de Deus, eu declaro aberta a 3ª Audiência Pública da 4ª Sessão Legislativa da 15ª Legislatura, realizada pela Câmara Municipal de Rio Branco – Acre, em 15 de março de 2024.
Passo a presidência dessa audiência para o autor do requerimento Ismael Machado. Esta audiência tem por objetivo debater o Projeto de Lei nº 01/2024, que altera o Plano Diretor no Município de Rio Branco, que é a Lei nº 2.222 de 26 de dezembro de 2016 e dá outras providências. 
Eu cumprimento os nossos e registro a presença todos os nossos convidados, Senhor Lucas Guerreiro - Secretário Adjunto municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana- SEINFRA. A Senhora Ana Cunha - Coordenadora do Comitê de Revisão do Plano Diretor da SEINFRA; o senhor Carlos Afonso Cipriano dos Santos - Conselheiro da FIEAC, Presidente da SINDUSCON; o senhor Celso Ferreira Lima Filho - do Grupo FERLIM; o senhor Celson Ferreira Lima - Empresário do Grupo FERLIM; a senhora Jeovana Ferreira Lima - Empresária do Grupo FERLIM; a senhora Jamile Santos - Arquiteta da SEINFRA; o senhor Dérki Lima - Arquiteto da SEINFRA; a senhora Cristiane Cavalcante - Assessora Jurídica da SEINFRA; a senhora Kátia Moreira Pinheiro - Assessora Jurídica da SEINFRA; o senhor João Paulo Mendes, do Comitê Técnico de Revisão do Plano Diretor da SEINFRA; a Doutora Sárvia Silvana Lima, Advogada. Doutora Andressa Lima - Advogada do Grupo FERLIM; o senhor Wellington Júlio da Silva, da Altaneira Cervejaria. O Senhor Sérgio Rony da Silva, da Altaneira Cervejaria. A Senhora Nádia Maria Scherer - Contadora do Grupo FERLIM; o senhor Wilson José das Chagas Sena Leite - Secretário Municipal de Finanças de Rio Branco; o Pastor Emilson Lima - Presidente da Assembleia de Deus Rocha Eterna. Se faltou o nome de alguém é só levantar aí o braço que é a nossa diretora vai fazer o devido registro aqui. 
Amigos, essas audiência pública, ela transcorrerá da seguinte forma. Inicialmente, eu como autor do requerimento, farei as minhas considerações iniciais. E em seguida, passarei a palavra para os nossos convidados para período de discussão. Logo após os presentes farão uso da palavra conforme a ordem de inscrição, alguém se tiver alguma mensagem nas redes sociais, essa audiência pública, ela está sendo ao vivo pelo Youtube. Se tiver algum comentário ou alguma pergunta das pessoas que estejam acompanhando, será lido aqui e iremos debater. E por fim, eu farei as minhas considerações finais e passarei a palavra aos nossos convidados para que façam as suas.
Orador: Vereador Ismael Machado - Considerações Iniciais - Nesse momento, como consideração inicial, eu gostaria de mais uma vez, agradecer a presença de todos vocês. 
Como foi mencionado aqui, essa audiência pública, ela visa discutir o que dispõe o projeto de lei para alterar o Plano Diretor no Município de Rio Branco, que é a Lei nº 2.222 de 26 de dezembro de 2016 e dá outras providências. 
Senhores, fala-se muito em desenvolvimento econômico; fala-se muito em aquecer o comércio; fala-se muito em conceder emprego, em oportunidades de emprego. E, muita das vezes, o sistema burocrático, às normas municipais, federais e estaduais, elas atrapalham, emperram de uma forma que inibe aos empreendedores, inibe aos comerciantes; inibe a indústria a poder fazer mais, a investir mais e melhorar, vamos dizer assim, a questão de emprego, a questão de distribuição de renda, a questão de comercialização nas cidades. E é nesse sentido ouvindo as pessoas que nós eh estamos propondo nesse momento essa alteração no Plano Diretor. Nós estamos esperando, há mais de anos, desde o início do nosso mandato aqui nesta Casa; Nós estamos pedindo eh que seja encaminhado pra cá, pra esta Casa, pra que haja uma devida discussão bem ampla do Plano Diretor. 
Fizemos esse pedido inicial, a Prefeitura Municipal de Rio Branco, está fazendo esse trabalho, está fazendo essa análise, mas estamos, há mais de anos, esperando que chegue nesta Casa, e, desde o ano passado, é assim: semana que vem vai chegar; semana que vem vai chegar. 
Nós acompanhamos o trabalho das profissionais que estão ali na parte técnica fazendo e eles já fizeram a parte deles por sinal, muito bem feito. Porém, não sei qual o motivo que ainda não chegou nesta Casa. É parte burocrática, mais uma vez, ali da questão jurídica e da questão política, mas aqui, esta Casa, está esperando que chegue. Contudo, nós não vamos esperar um mês, dois meses, três meses, semana, semana e semana e deixar de fazer as nossas pontuações, os nossos desejos, a nossa propositura. Com isso, estamos fazendo essa pequena alteração na lei, estamos propondo essa pequena alteração na lei. 
E eu vou ler pra vocês o parecer jurídico. Nós apresentamos o projeto para permitir que, ali no Distrito Industrial, haja a distribuição e a comercialização dos seus produtos no atacado. Fizemos essa propositura e é analisado pelo setor jurídico da Casa.
Lendo: “trata-se do Projeto de Lei de iniciativa do Vereador Ismael Machado, que dispõe sobre o Projeto de Lei para alterar o Plano Diretor de Rio Branco e dá outras providências”. 
O jurídico falou assim: “o projeto de lei se enquadra nas autorizações para legislar, franqueado aos municípios. Não há vício de iniciativa, pois a matéria em questão não se enquadra nos artigos 36º e 58º da Lei Orgânica. Podendo a iniciativa legislativa e se dar por meio de qualquer vereador e, até mesmo, por iniciativa popular”. 
Da espécie normativa: “quanto à espécie normativa utilizada, trata-se de matéria reservada, a Lei Complementar. O projeto altera o art. 164º do Plano Diretor, permitindo atividade de distribuição e atacado na área de desenvolvimento industrial. A proposta não demonstra aptidão para violar qualquer regra ou princípio constitucional, nem mesmo aqueles atinentes à legislação infraconstitucional. Quanto à adequação econômica ou financeira, o projeto não criará despesas”. 
É imperioso salientar que as modificações no Plano Diretor se submetem ao princípio da participação popular, sendo imprescindível a promoção de audiência pública (que é o que estamos fazendo aqui nesse momento). 
Ausência de participação popular configura vício no processo Legislativo, pois fere o Estatuto da Cidade, a Lei Orgânica e a Constituição.
Ante o exposto, essa Procuradoria entende que inexistem óbices jurídicos para aprovação do projeto de lei. Essa foi, estou fazendo um resumo aqui do que foi o Parecer Jurídico da Casa. 
Então senhores, estamos nesse momento, fazendo essa audiência pública e pedindo a participação e a contribuição de todos.
Presidente Vereador Ismael Machado - Nesse momento, então, eu declaro aberto o período de discussão. E eu vou conceder a palavra para os senhores, três minutinhos pra cada um, uma pequena apresentação pessoal e qual a contribuição que os senhores e as senhoras podem dar nesse projeto e nessa discussão. 
Eu vou passar a palavra em primeiro lugar pro nosso Secretário Wilson para que faça sua pequena apresentação e o seu período de discussão nesse tema, secretário. 
Orador: Wilson José das Chagas Sena Leite – Secretário Municipal de Finanças de Rio Branco - Presidente Ismael, obrigado pela oportunidade de estarmos aqui pra debatermos esse importante tema que é o Plano Diretor da Cidade de Rio Branco. 
Eh gostaria aqui de destacar o trabalho realizado por toda comissão eh da prefeitura com pessoas da área jurídica, da área de arquitetura e urbanismo e da parte de engenharia. Eu, como membro da Secretaria de Finanças, a gente contribui com o nosso núcleo de geotecnologia na confecção dos mapas né, para isso, compor o Projeto de Lei de o Plano Diretor. 
É importante salientar aqui, que o Prefeito Tião Bocalom, ele sempre nos recomendou em criar um Plano Diretor, que ele respeitasse sim, as normas ambientais, as normas vamos dizer assim, que permitisse uma boa convivência do cidadão rio-branquense, né? Mas também, ele não engessasse a atividade que gera emprego, a atividade que gera o desenvolvimento do município. 
Então, foi um projeto muito debatido, foi um projeto que teve a participação também da sociedade civil, a parte representada por..., agora me fugiu, o pessoal de loteamentos né? 
Então assim, o crescimento da cidade para onde eu devo crescer. Analisar esses acidentes ambientais que estamos passando, por um momento, agora, se vale a pena crescer a cidade para locais onde eu tenho, praticamente, todos os anos esses riscos de alagação. Ontem, nós tivemos a notícia que uma área desbarrancou, levou veículo, causou prejuízos à sociedade. Então, esse Plano Diretor ele visa dar uma diretriz para onde nós devemos ir, para onde nós devemos crescer o município de forma adequada. É importante levar em consideração os estudos técnicos. Nesse Plano Diretor apresentado nós colocamos lá as áreas de riscos, por exemplo, que elas não são determinadas não pelo município existe um órgão maior, a CPRM, que chegou fez um estudo local onde estão as áreas de deslizamentos de terras. Então, assim, foi um trabalho muito bem feito. Foi feito um trabalho também por parte da prefeitura, um investimento altíssimo em aerofotogrametria, levantamento de modelo digital de terreno, foi feita curva de nível de todo o perímetro urbano de Rio Branco. Então, assim, houve todo esse investimento para que nós tivéssemos um bom produto no final.
Esse produto está concluído já, ele está pronto. Eu até peço desculpas, vereador, porque eu fui um dos que dei causa veio e voltou porque nós precisamos ajustar um probleminha que havia lá, por exemplo, em um mapa de bairro. A gente tinha marcado um bairro lá que não ia até aquela área. Então, a gente teve que fazer um ajuste nesse bairro de mapa e fui eu que pedi porque a gente já pediu nesse Plano Diretor, por exemplo, os ajustes onde começa e termina o bairro. Onde começa e termina uma rua. Eu estou com um problema lá para responder, agora, ao Ministério Público me cobrando a Lei de Toponimias de Rio Branco. Então, assim, eu não consigo avançar nessa Lei de Toponimias se a gente não tiver um Plano Diretor aqui aprovado que determine os limites de bairros para eu estabelecer, por exemplo, a rua tal via de numeração X a Y de modo que isso vai também contribuir para melhoria do desenvolvimento da cidade. Então, é bem complexo mesmo. Esse Plano Diretor eu tenho certeza de que ele está bem apresentado; ele respeita as situações ambientais que nós temos que ter esse olhar; passamos por enxurradas, o ano passado, esse ano nós não tivemos nos igarapés.  A prefeitura fez um trabalho muito importante de limpezas desses igarapés e isso contribuiu para que algumas famílias não fossem alagadas, novamente, por enxurradas. Então, assim, é um trabalho feito para que tenhamos sucesso e isso permite um crescimento sustentável pelo menos aí por dez anos na cidade. Desculpe-me por ter me estendido, mas a gente tinha que deixar isso claro a todos aqui. Obrigado!
Presidente Vereador Ismael Machado - Muito obrigado, secretário.
Eu gostaria de fazer uma referência ao secretário Wilson da sua capacidade, da sua competência. Nós trabalhamos juntos no Banco do Brasil e muito acertadamente o Prefeito Tião Bocalom colocou o Wilson como secretário de finanças. Então, assim, quem ganha é a gestão; quem ganha é a população, viu secretário, muito obrigado por sua parceria e contribuição.
Senhores, nós fizemos o convite também para o Ministério Público estar presente nesta audiência pública, mas não foi encaminhado nenhum representante, mas para que fique registrado aí na taquigrafia em nossa audiência pública que foi feito esse convite, mas até o momento não chegou nenhum representante do Ministério Público.
Gostaria de registrar também a presença de meu grande amigo Fábio Silva representando a vigilância patrimonial nesta audiência pública; ao querido assessor Roberval Mesquita, ao ítalo também que se fazem presentes ali.
Senhores, eu vou passar a palavra agora para o senhor Celso e depois para o Celson Filho. Qualquer um dos senhores que quiserem utilizar a tribuna também fiquem à vontade, pode falar da cadeira, mas também podem usar a tribuna para falar da importância dessa liberação. Nós temos um espaço ali no distrito que não pode estar subutilizados por uma questão burocrática. Senhor Celso, por favor.
Orador: Celso - Representante do Grupo FERLIM -  Bom dia a todos. Essa lei é de muita impotência para os empresários do Distrito industrial uma vez que a quantidade de indústrias instaladas aqui no Acre são poucas e o espaço é muito grande. Temos muitos terrenos baldios lá que não podem ser ocupados porque tem que ser indústria. Então, eu gostaria de passar a palavra para o meu filho, Celson Filho, para que ele explanasse melhor essa linha de pensamento.
Orador: Celso Filho- Representante do Grupo FERLIM - Bom, pessoal, bom dia a todos. Gostaria de começar aqui cumprimentando, cordialmente, o Vereador Ismael Machado, por ter conduzido esta audiência pública; por ter nos oferecido esta audiência pública. Queria cumprimentar também, sei que já foram feitos os devidos cumprimentos, mas queria ressaltar aqui a presença da Marcela que é a representante da ADAC- Associação das Distribuidoras do Estado Acre a quem pessoalmente fiz o convite. Gostaria de ressaltar aqui a presença do Afonso que está aqui representando a Federação da Indústria de Comercio do Estado do Acre- FIEAC. Gostaria também de cumprimentar a nossa contadora Nádia que veio nos orientando há cerca de oito anos de prestação de serviço na parte contabilidade. Nossa advogada Andressa que está presente também; a doutora Sarga- Procuradora do Estado do Acre, aposentada, que está nos auxiliando; demais presentes autoridades que estão aqui hoje neste dia maravilho.
Há quarenta anos o senhor Celso Ferreira Lima, meu pai, alagoano decidiu empreender no Estado do Acre e fundou o grupo FERLIM, primeira indústria de tabaco no Estado do Acre, pioneira no ramo de tabaco e tintas. O grupo FERLIM está presente, hoje, em mais de dois mil pontos comerciais em todos os municípios do Estado do Acre; possuindo 60 colaboradores com carteira assinadas, 07 representantes comerciais e centenas de trabalhadores indiretos. O Grupo FERLIM industrializa mais de 10 marcas, dentre as marcas principais destacamos: o Café Vovó Pureza, o Café FERLIM, o Tabaco FUMAC, Amazon Tintas, Velas Farol dentre outras totalizando mais de 500 itens de industrialização própria.
Essa foi uma breve explicação da empresa. E, senhores, nós acreditamos, graças a meu pai que lá atrás veio do nordeste para cá, nós acreditamos e investimos em Rio Branco Acre e queremos continuar gerando empregos, trazendo rendas, trazendo prosperidade para o nosso povo, mas hoje temos um verdadeiro impasse de crescimento no Município de Rio Branco que é a não aprovação do alvará de funcionamento para atividades atacadistas no Bairro do Distrito Industrial. Ocorre que no Distrito Industrial I, hoje, funcionam pouquíssimas indústrias a gente pode citar cerca de 03 indústrias somente, exceto as serrarias e cerâmicas que possui no setor, mas, hoje, se inicialmente o Distrito industrial era para ser composto praticamente somente indústrias é composto por várias secretarias do governo, escolas técnicas, espaços para eventos, instituições religiosas, ONGs dentre outros. Então, o Distrito Industrial, hoje, meio que fugiu a finalidade que foi pensada lá atrás que era somente da industrialização, produtos de empresas para industrialização.
Nós do grupo FERLIM queremos trazer mais produtos e novidades para a população, mas conforme o Plano Diretor atual estamos impossibilitados de desenvolver atividades atacadistas na região.
Assim como nós estamos enfrentando esse problema várias outras empresas estão passando pelo mesmo impedidas de crescer em nossa cidade. A título de exemplos temos como projeto, vereador, a construção de mais três galpões para que sejam utilizados como armazém de produtos para atividade atacadista, que ainda só não construímos esses três galpões pela não autorização de viabilidade, que caso seja, venha ser aprovado, certamente geraremos mais empregos na construção civil e mais empregos também para atividade da distribuição da nossa empresa. Estamos aqui para corrigir uma lei que autoriza a industrialização, mas impede a distribuição dos mesmos. O que nos gera uma grande insegurança já que toda indústria precisa também distribuir seus produtos. Entendam. Nós comercializamos o café, mas podemos comercializar o mesmo café no Distrito Industrial. Ora, se o objetivo de termos um destino industrial é pra favorecer o desenvolvimento econômico, por que não podemos vender os nossos produtos? O objetivo único de qualquer industrialização é vender os nossos produtos. E hoje pela lei que consta nós estamos desamparados. Então, a gente tem hoje um passivo jurídico de estar comercializando nossos produtos no Distrito Industrial, porque o Plano Diretor ele hoje é taxativo em dizer que é somente permitido a industrialização. Não a distribuição. Segundo fator, pessoal é a violência e sensação de abandono que nós, empresários, temos no Distrito Industrial. Hoje, vivemos sob constante medo da violência, em razão do Distrito Industrial obter tantas limitações de funcionamento. Temos muitos terrenos baldios, espaço não ocupado, o que favorece a violência. Nossa empresa já foi vítima de inúmeros furtos e roubos, bem como nossos funcionários já tiveram motos, bolsas e carteiras roubadas. Por muitas vezes, conversamos com servidores da prefeitura, assim como na Junta Comercial fizemos várias requerimentos administrativos e até mesmo processo judicial, porém foram taxativos em dizer que precisaríamos de uma mudança na legislação do Plano Diretor para podermos exercer essa atividade de distribuição no Distrito, que foi o que nos motivou assim como outros empresários também, a procurar, o vereador Ismael Machado, para resolvermos essa situação. Portanto, estamos aqui hoje para corrigir uma lei que está atrasada e prejudicando o crescimento empresarial na região. Portanto, peço aos senhores que aprovamos essa lei que só trará benefícios à população. O crescimento econômico é a única maneira sustentável de erradicar a pobreza. 
Atenciosamente Celso Ferreira Lima Filho. Obrigado. 
Presidente Vereador Ismael Machado - Muito obrigado Celso. Muito bem colocado, muito bem explanado. Eu gostaria também da contribuição e passar a palavra agora seu Wellington Júlio da Silva que representa aqui Altaneira Cervejaria.
Orador: Wellington Júlio - Bom dia a todos. Agradecer o convite pelo presidente Ismael, agradecer o Wilson aqui né? Hoje de manhã tive um reencontro com ele, aqui, quando eu cheguei ao Acre, aqui, foi uma das pessoas que abriram a porta pra mim né? Não só o Wilson, mas o Ismael e toda a equipe lá do tênis né? A gente fala que o tênis é uma seita né? Todo mundo é parceiro um do outro né? A maçonaria né? Então, parabéns Celso Filho pelas palavras. Parabéns, seu pai aqui fica muito orgulhoso nesse momento, né? E é importante isso, né? Seu pai saber que tá deixando um legado na família e, além disso, né? Fez a coisa certa, que é o senhor já vai ficando, a gente vai ficando mais velho e aí tem algumas famílias que não faz a sucessão familiar. Isso dá problema, nas empresas. Então, a gente vê muito isso. Além de ser um investidor, um empresário aqui no Acre, eu sou o superintendente do SICREDI, então, a gente percebe muito isso nas empresas, os problemas que acontecem é justamente por essa a questão familiar. Então eh parabéns por vocês empreenderem, que empreender não é fácil, né? Ser empresário não é fácil e ainda mais quando a gente passa por algumas burocracias, né? Quero agradecer a presença do meu sócio Sérgio Roney, uma das pessoas eh que abriu as portas, da sociedade que a gente vem enfrentando, onde eu sou um dos sócios da Altaneira, nós somos quatro sócios e a gente se depara todos os anos com muitos problemas. Eu quero lhe parabenizar, Ismael, por esse olhar empresarial, a geração de emprego, você teve lá na nossa fábrica, algumas pessoas não sabem o tamanho do investimento e o tamanho da nossa fábrica, acha que quando a gente fala de indústria e fábrica é uma portinha, né? E quando se depara com o tamanho do investimento, a gente precisa mostrar mais isso. E nesse processo, eu gostaria de frisar isso, esse olhar diferente para o empresário. Eu fico muito feliz assim em saber que não só você, mas também grandes empresários que aqui estão, estão tentando fazer com que as coisas se tornem fáceis, né? Então, hoje tem duas leis que beneficia a indústria e é muito importante elas, que é a do ICMS, a isenção do ICMS, que é a lei 1.358 e a lei 1.359, que é a doação, a concessão do terreno pra que as indústrias possam fazer a sua obra. Eh só frisando, e o colega trouxe, o Celso, que tem muitos terrenos baldios e esses terrenos já foram doados pra essas empresas. Eu acho que o poder público também poderia olhar que essas empresas que ali não fizeram seus investimentos, que devolvessem o terreno para o poder público pra que outros empresários pudessem fazer seus investimentos. Eh eu trago aqui... E aí agora falando um pouquinho sobre a parte da dificuldade do empresário é, imagine só, a gente faz investimentos, uma estrutura enorme, tem muitos impostos pra pagar e na hora de vender o seu produto acaba tendo uma burocratização irresponsável, até porque assim: Olha, eu posso escolher de que forma que eu posso vender no atacado ou no varejo. E por que eu não poderia fazer isso? Porque uma lei simplesmente tem uma lei proíbe, né? Então, a gente está fazendo investimento aqui no estado. Eh e pra finalizar eh, vereador, eu gostaria de falar um pouquinho sobre dignidade, né? Eh a gente está passando por um momento complicado aqui no nosso estado. Quando a gente fala dignidade, muitos de vocês aqui ajudaram outras pessoas com o sacolão, vai lá ajuda porque a pessoa está passando por uma necessidade né? E talvez aquela pessoa, fica muito feliz naquele momento por estar recebendo um sacolão, mas dignidade se trata simplesmente de gerar emprego pra aquelas pessoas tá? Dignidade é você fazer com que todo mês não só uma vez ela tenha um dinheirinho no bolso pra comprar o seu pão de cada dia. Das empresas que eu trabalho e que eu sou sócio, nós temos hoje mais de duzentos e cinquenta colaboradores diretos. E aí a gente fala que gerar dignidade é isso, é gerar emprego pra que as pessoas possam ter de alguma forma um dinheiro no bolso pra sustentar a sua família. Parabéns, Ismael, conte comigo, estou à disposição nessa luta aí, né? Vim pro Acre pra ficar e eu tenho certeza que a gente vai prosperar muitos aí, muito ainda, olhando que todos os empresários que aqui estão fazem isso e fazem por merecer.
Presidente Vereador Ismael Machado - Que legal Wellington, muito obrigado, muito obrigado pela contribuição, pelas palavras, muito acertadamente você tocou num ponto que a dignidade que é a oportunidade de emprego e de trabalho que todos precisam. E aproveitando você citou o nome do Sérgio Roney da Silva, da Altaneira, gostaria que o Sérgio desse sua palavra, sua contribuição nesse tema.
Orador: Sergio Roney - Bom dia a todos. Eu trabalho há vários anos com indústria, em patrocínio de indústria, comercial, industrial e me lembro que esse debate do Plano Diretor de atacadista, de empresa em transporte, eu fui mencionado a tempos atrás, criaram até um Polo Logístico que fica ali na BR 364, foi feito um loteamento, foi vendido alguns lotes, o da Carina está aqui até comprou um lá, mas nunca saiu do papel. Lá evitaria que o transporte pesado entrasse na cidade, ficariam ali, os caminhões, carretas ficariam ali, que era o Polo Logístico pra descarregar e carregar cargas pesadas. Essa área já existe ali. Só não esta beneficiada, não está regularizada nem nada e nem foi levada a frente. Outro também que poderia ser utilizado nesse sentido seria as margens da BR 364 na AC 40 também. Mas tem um problema, na AC  40 muitos lotes não tem documentação. Então, ninguém vai se instalar se não tem documentação. Ali na beira da BR, que seria uma alternativa de instalação desse tipo de distribuidora. Na BR-364, também já tem várias indústrias ali, porque o Parque Industrial, muito embora tenha áreas disponíveis, ocorre o seguinte, por exemplo, no Parque Industrial I, o Celso falou, aquele foi totalmente distorcido. Virou quase que um bairro residencial ali. E também, quem tem a posse de lá, quer vender por um absurdo, um valor que não vale aquilo e de que receberam gratuitamente aqueles lotes. 
No Parque do Segundo Distrito atual, tem lotes sim vazios, mas ocorrem alguns problemas ali, por estar perto da Cidade do Povo, existe um alto índice de roubo e furto ali e ninguém quer se arriscar a ficar perto daquela entrada que vai para a Cidade do Povo. Tem terrenos vazios, mas ninguém quer por causa do alto risco de roubo, de furto que é diário. A gente não consegue instalar ali. Esse é um problema que tem lá. Outros que tem um terreno melhor, que receberam gratuitamente e estão pedindo uma fortuna. Um terreno de cinco mil metros quadrados que pedir R$ 2 milhões, que recebeu gratuitamente do estado. 
E o estado, embora tenha cláusulas dar poderes para tomar de volta, ele não está fazendo isso, tem gente lá que recebeu o terreno a cinco, seis, sete, oito anos, não fez nada e quer vender por R$ 2 milhões de R$1 milhão, um terreno que ganhou do estado de graça, tinha que eliminar. O estado tem poder e está na lei e tem na cláusula que foi concedido isso aí. Porque que não rever? Atrapalha outras indústrias que queira se instalar, porque têm algumas atividades que não podem ser implantadas fora do Parque Industrial, principalmente as atividades que tem alto risco, com gases, com produtos químicos e tem que ser lá. A lei municipal não permite ser em outro lugar. Mas não tem espaço lá, porque está tudo ocupado, uns estão ocupados, não fez os investimentos e outros não querem porque tem alto risco de furto, de roubo é um perigo ali, entendeu? Então, tem que rever no caso do Plano Diretor esse Polo, como é que vai ficar se não tem como aproveitar esse projeto antigo do Polo colocando no Segundo Distrito, evita que caminhão pesado estrague as ruas da cidade. 
Muito obrigado, Senhor Sérgio. Inclusive, senhores, nós teremos uma nova audiência pública aqui no futuro, sobre o Plano Diretor no geral. Onde é muito importante a participação de todos, será amplamente divulgado, quando vier o Plano Diretor geral com as devidas alterações, com as diversas alterações, propostas e será tema de discussão aqui nesta Casa e é muito importante a participação de todos, mas muito bem colocado pelo senhor. 
Eu passo a palavra pra sua contribuição também agora da Jeovana Ferreira Lima, Empresária do Grupo FERLIM para a sua contribuição. 
Oradora: Jeovana Ferreira Lima - Empresária do Grupo FERLIM - Bom dia a todos, senhores. Primeiro, eu quero dizer que estamos muito felizes de estar aqui na Câmara Municipal de Rio Branco, agradecemos pela oportunidade. E Câmara Municipal de Rio Branco, é um local onde se pensa melhorias pra população, onde se quer o bem do rio-branquense. 
E essa temática de hoje é certamente algo que pode favorecer muito a vida da nossa população. Por isso, eu peço que seja dada a devida atenção esse tema. Agradeço ao Vereador Ismael Machado, que tem se dedicado essa temática por acreditar que sim vai ser uma evolução pra nossa cidade. 
Nós queremos continuar investindo, nós acreditamos na nossa cidade e pra isso, a que ser mudado o Plano Diretor pra, aqui, no Distrito Industrial I, possam acontecer outros empreendimentos, como é o caso de uma distribuidora. 
Ora, como foi dito pelo meu irmão, nós industrializamos o café. E como não podemos vender o café, a função, o objetivo principal de qualquer industrialização é a venda. Imagino que, lá atrás, quando foi criado o Distrito Industrial, se pensou no desenvolvimento da nossa cidade. Mas hoje, da maneira que está, está atingindo o objetivo oposto. Ele na verdade está impedindo esse crescimento. 
Por isso, peço que seja aprovado esse Projeto de Lei pra que a gente favoreça aí o crescimento, não apenas nosso, mas de várias empresas e isso é trazer empregos, renda e melhorias de produtos e acessos pra nossa população. 
Obrigada.
Presidente Vereador Ismael Machado - Muito obrigado, Jeovane, muito bem colocado. Eu vou passar a palavra agora ao amigo Carlos Afonso Cipriano dos Santos, que é Conselheiro da FIEAC e Presidente do SINDUSCON para sua contribuição, Carlos. 
Orador: Carlos Afonso Cipriano dos Santos - Conselheiro da FIEAC e Presidente do SINDUSCON - Bom dia a todos. Eu gostaria de cumprimentar o Vereador Ismael Machado, cumprimentar o amigo Celso, e as demais pessoas que aqui se fazem presentes.
Eh eu já conheci o Ismael, como um craque da bola e agora, eu estou conhecendo como um craque da política com a sua preocupação de nos ajudar a equacionar alguns problemas. 
Ora visto, para o setor produtivo se o Poder Público não ajuda, mas que pelo menos não atrapalhe, já seria de grande vazia. Eh é lógico que essa questão do Plano Diretor é uma questão difícil, mas que ele foi construído, ele foi rediscutido no ano passado por várias e várias instituições como, por exemplo, o CAU, o CREA, a Federação da Indústria, a Federação do Comércio, o Setor Imobiliário e o Setor Público em que tivemos muitos avanços. 
O gabarito da cidade teve um avanço importante, algumas diretrizes que foram tomadas para evitar que a nossa cidade cresça de uma forma desordenada, como também, temos algumas situações diárias em que tem deslizamentos pra que isso não pudesse não pudesse ser edificado. Mas como se trata com diversos setores da sociedade, não é uma discussão muito simples. Mas essas discussões já aconteceram e eu acredito que muito em breve vão chegar aqui à Câmara para a sua devida homologação. 
Agora, em se tratando do tema Distrito Industrial, eu acho que na época que se foi pensado, poderia até atender, mas hoje, já não atende mais. Porque sem empresas que elas só podem ser instaladas no Distrito Industrial ao contrário de outra atividade como residências que aí tem uma um grande espaço pra ser implantados e não no Distrito. É muito justa a reivindicação de se ampliar para um centro de distribuição, porque empresa já está instalada nesse local. Não faz sentido a empresa ser instalada no lugar e a comercialização dela é em outra. Olha aí, vai gerar mais custo e automaticamente, esse produto vai ficar mais caro para o consumidor final. Então, quanto é economia na produção a gente ver, mais barato vai chegar o produto no final.
A Federação da Indústria apoia de forma integral essa adequação na lei, que eu acho que é só uma adequação, para que possa corrigir e dar melhores condições para o empresariado, por que ser empresário hoje é um ofício. São inúmeras e inúmeras dificuldades, mas que a gente escolheu ser empresário. 
E fico muito feliz e parabenizo o Celso por efeito seus sucessores com muita competência, com certeza, eles não vão cometer alguns erros, que você tenha cometido né? Porque estão vivendo, fico muito feliz com isso. E que vários outros empresários consigam formar essa sucessão.
Meus filhos, por exemplo, todos moram fora, o Acre já não dá, optaram por uma vida fora do estado. Mas, enfim, eu acredito que esse projeto vai ser revisto, vai ser revisado e isso vai ajudar imensamente ao nosso Distrito industrial que realmente ele tem que ter uma cara de Distrito industrial. O que, hoje, não acontece. É difícil, é inadmissível você que produz, que gera emprego, que distribui renda ter que trabalhar, de uma certa forma, à margem da lei porque você não tem o alvará porque uma lei não permite isso; é uma coisa surreal, é difícil acreditar, mas ainda bem que nós contamos com a Câmara dos Vereadores na pessoa do Vereador Ismael que eu tenho certeza, não medir esforços pra que possa nos ajudar. Muito obrigado. 
Presidente Vereador Ismael Machado - Obrigado. Obrigado pela promoção aí. Já me promoveu pra deputado o homem. Obrigado, Carlos, muito importante sua contribuição. Eu gostaria de passar a palavra agora ao Secretário Adjunto Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana, o senhor, Lucas Guerreiro. 
Orador: Lucas Guerra- Secretário Adjunto Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana - Bom dia a todos. Cumprimento a todo dispositivo, todas as pessoas que se fazem presentes, né? E gostaria de iniciar a minha fala, antes de me apresentar, meu nome é Lucas Guerra, Secretário Adjunto da SEINFRA e também diretor do licenciamento e aprovação de projeto que eu acredito que, hoje, a pauta é voltada para essa parte de licenciamento e por mim também passa lá o licenciamento, alvará de funcionamento das empresas.
Queria pegar aqui o início da fala do secretário Wilson, né? Eh eu acredito que esse Plano Diretor está sendo um Plano Diretor bem fundamentado com peças técnicas que ajudarão a nortear a cidade aí pelos próximos dez anos. Um Plano Diretor onde há um investimento muito alto na parte de geotecnologia e também por técnicos altamente capacitados. Um Plano Diretor que está sendo realizado e idealizado por várias mãos. Esta audiência pública é importante pra mostrar que a população, a classe empresarial ela também pode ajudar a contribuir, trazer as suas solicitações, a sua visão no lado empresarial e quando se fala de servidor público há uma certa, vamos dizer, uma certa fagulha, uns dizem: ah, os órgãos públicos já são um empecilho. Eu vejo que não é dessa forma. Nós que estamos sentados na cadeira ali da frente onde tomamos decisões importantes, decisões essas que terão validade juridicamente por oito anos né? Então, o que eu assino, hoje, eu posso responder daqui a oito anos. E eu gostaria de encerrar a minha fala citando dois trechos. O primeiro é o ARt. 5º da nossa Constituição Federal onde diz:" ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa se não em virtude de lei". Então, ele é bem claro, a gente tem que seguir as leis e é necessário seguir as normas e diretrizes que são impostas. Não veja o personagem, mas veja a lei né? Todos nós, ninguém é obrigado a fazer nada, mas sabemos que se não seguirmos o que está escrito na lei teremos que sofrer algumas sanções. 
E por último, uma frase até que eu tive conhecimento através do Secretário Cid, que diz o seguinte:"na administração pública não há liberdade, nem vontade pessoal, enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe na administração pública só é permitido fazer o que a lei autoriza, a lei para o particular significa, pode fazer assim para o administrador público significa deve fazer assim". Então, o contexto da lei vocês podem perceber que dependendo do posicionamento ele muda; na administração particular você é lícito para fazer o que você quiser dentro da sua empresa desde que não seja as regras, o regramento municipal, estadual e federal. Já para o administrador público diz, você tem que fazer assim. Então, eu vejo que hoje é um dia muito importante porque nós estamos no lugar onde faz a diferença pra população, vereador, não é a gente criando o atrito ou discussões dentro do setor dos órgãos públicos que nós vamos resolver. Pelo contrário, eu parabenizo ao grupo FERLIM, conheço Celso, a Jeovana também, Celso já teve lá conosco, né? Orientei muito bem ele e fico feliz que ele tenha procurado o meio correto, né? Então, quero parabenizar todo o grupo FERLIM, Grupo Altaneira que está aqui presente, também Carlos Afonso representante, tá? Então, parabenizo a atitude de vocês porque eu acredito que aqui dentro é o lugar ideal para nortearmos e levarmos mais dignidade para a população. Obrigado.
Presidente Vereador Ismael Machado -  Muito obrigado, senhor Lucas. Muito bem colocado. Eu passo a palavra agora a senhora Ana Cunha - Coordenadora do Comitê de Revisão do Plano Diretor da SEINFRA. Para a sua contribuição pode ficar à vontade. Quem quiser pode utilizar aqui a tribuna.
Oradora: Ana Cunha - Coordenadora do Comitê de Revisão do Plano Diretor da SEINFRA - Bom dia, eu quero cumprimentar a Mesa na pessoa do Vereador Ismael, na pessoa do nosso secretário de finanças e os senhores empresários, né?! Colocando-me e cumprimento a plenária também, meus colegas de trabalho e os demais representantes da sociedade civil organizada. 
Primeiro eu quero dizer que eu gostaria que todos os problemas que se tem na vida fosse igual ao problema que a gente tem hoje. Já estaria resolvido, já pensou?  Como mãe se eu pudesse dizer pros meus filhos: está tudo resolvido, parabéns senhor empresário pela sua família, parabéns por ter colocado esse sentimento de corpo, esse sentimento de busca, esse sentimento de fazer acontecer, de internalizar o que tem por valor nessa família e fazer acontecer. Meu Deus, eu acho que esse deve ser o maior descanso que um pai pode ter. Eu não sou de Rio Branco, mas 30 anos nesta terra, como arquiteta, são 30 anos falando de Plano Diretor. Então, eu olho pra Plano Diretor como se olha pra um filho. Como se olha pros seus filhos. Eu olho pra Plano Diretor como se enxerga o filho crescendo. Eu olho pra uma cidade como se vê uma cidade crescendo. Então, eu quero testemunhar pra vocês que Rio Branco ela vem ao longo dos últimos 30 anos acontecendo e sendo como que eu sempre digo, numa dança trocando o passo com quem está também junto nessa dança né? Eu ouvi uma frase aqui que chegou assim no meu coração que foi a fala do senhor Celson Filho dizendo: “nós viemos aqui propor pra corrigir uma lei; nós viemos aqui querendo corrigir uma lei que está atrasada”; eu quero começar minha fala por aí e acolho sua palavra, acolho, mas quando eu penso em corrigir eu penso sempre em algo que tá errado e se a gente pensa numa história de cidade como se pensa história de uma empresa, numa história de uma família eu acho mais suave pensar que não está errado, mas que naquele momento que foi pensado era apropriado para aquele momento como uma roupa de uma criança que não é apropriada para um adulto usar. Então, eu quero, por favor, me permita, coloque amor nas minhas palavras. Eu quero dizer que não penso que é o momento de corrigir, mas o momento sim de ajustar, o momento sim, de revisar, né? E aí nós estamos juntos, nós estamos juntas no processo, né? A outra coisa é sobre o atrasado. Uma lei chamada Plano Diretor, ela é uma lei que é prevista no Estatuto da Cidade que ela seja alterada a cada dez anos. Talvez essa fala de olhar para a lei; para o Plano Diretor ao longo da história de Rio Branco e dizer, é uma lei atrasada, ela seja uma, vamos dizer assim, uma forma de se expressar que foi adotada ao longo dos anos, por quê? Porque nós tínhamos na década de 1986, foi aprovado o primeiro PDDU, o Primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano. E ocorre que essa lei ela ficou vinte anos. Vinte anos sendo a regra da cidade. Então por vinte anos a população olhava e dizia assim: “essa lei está atrasada”. Porque de fato eram vinte anos, né? Nós estamos falando de duas décadas. Eu trabalhei com essa lei. Como arquiteta e urbanista no corpo, na equipe técnica da Prefeitura Municipal de Rio Branco. Na equipe de licencia eu trabalhei com essa lei e eu entendia que muita coisa precisava mudar. Mas no ano de 2006, essa lei foi revisada. E aí nós tivemos uma lei, então, que ela ficou dez anos conforme previsto no estatuto da cidade. Então, em 2016 foi aprovada uma nova lei do Plano Diretor, que é a lei vigente. Então, assim, dentro de um olhar, de uma estrutura de gestão se nós temos uma lei de 2016 e nós estamos no ano de 2024, dentro deste olhar ela não está atrasada., dentro deste olhar. Todavia é certo que, a cidade de Rio Branco assim como todas as outras cidades ao longo dos anos, elas vai fazendo uma mudança, um ajuste a população vai mostrando o que quer, é como a gente fazer um projeto de uma praça, implantar praça, os jardins lindos e maravilhosos e a população entender que quer passar por aquele caminho pra chegar mais rápido na parada de ônibus, vai ter um dia que a gente vai entender que naquele lugar não é pra ter planta mais um passeio bem definido pra facilitar. Então, assim senhores o Plano Diretor de Rio Branco ele é uma lei de 2016, a lei 2.222, ela foi naquele momento alterada para atender a demanda da cidade em 2016. Ao longo desses anos a cidade de Rio Branco tem apresentado várias necessidades de mudança na lei. Várias necessidades. E o Distrito Industrial, com especialidade. Foi dito aqui sobre o cenário de uso que tem lá. O Distrito Industrial ele foi pensado para ser Distrito Industrial, para produção da indústria. De fato, naquele momento pensava ser assim. E por que pensava ser assim? Porque tinha toda uma questão de ventilação, toda uma questão de distância em relação aos núcleos que estavam de fato habitados; tinha todo um uma situação para aquele momento. Ocorre que passado todos esses anos é o que vocês já testemunharam. Nós encontramos, naquele lugar, o que já foi dito aqui. Nós encontramos indústria, mas também encontramos instituições, as secretarias como citado, também encontramos igrejas; também encontramos residências, também foi dito aqui, não deveria ter residência lá, não deveria ter, mas o que acontece hoje em Rio Branco é que aquele ambiente ele foi completamente modificado por quem usa, imagina a população usa aquele lugar, não somente os empresários, os empresários também. Mas a população usa e a população assim como acontece em uma praça que ela vai e passa por dentro de um jardim e ela diz que ali agora ao invés de plantinha tem que ter uma calçada a população foi mudando o uso daquele lugar. E nós do corpo técnico da Prefeitura Municipal de Rio Branco, especialmente o comitê de revisão, nós reconhecemos isso. Nós fizemos levantamento, não tem um pedacinho daquele ambiente que não tenha sido visitado pela gente, que não tenha sido observado, analisado, né? E como foi dito, nós já estamos desde o ano passado, foi citado solicitado desde o ano passado discussões, mas desde o início da gestão do senhor Bocalom nós estamos trabalhando na revisão do Plano Diretor. Por que demorou? Por que demorou? Porque é um processo. Porque como foi dito aqui nós fomos ouvir as partes, nós fomos juntar essas informações e apresentar propostas, apresentar propostas. Por que eu comecei a mensagem dizendo que eu queria que todos os meus problemas fossem uma mudança no Plano Diretor? Porque em especial essa demanda que está sendo apresentada hoje nesta audiência pública, para nós do comitê de revisão do Plano Diretor é uma demanda resolvida. É uma demanda resolvida. No projeto de lei que já foi encaminhado para a Casa Civil para que faça os trâmites devidos e ela venha pra cá pra Câmara Municipal, neste PL já está prevista todas as solicitações de vocês senhores! Todas. O artigo que foi citado pelo senhor, vereador, os usos que foram citados pra vocês. Aí agora na minha segunda parte da fala, eu vou antecipar. Porque como foi dito pelo senhor, vereador, terá uma audiência pública para trazer esse trabalho para a população. E antes até eu já quero deixar claro que embora seja um filho pra mim e pra nossa equipe, nós não temos problema que a população se manifeste, porque a gente reconhece que a população tem sim o olhar da cidade, a população é sabedora do que é de fato necessário para o bom desenvolvimento da cidade. Mas pra concluir a minha fala. Com relação à colocação do vereador, né? E em relação ao artigo 164 que foi lido aqui, esse artigo em especial ele é objeto da nossa proposta de alteração, já está escrito. Inclusive, nesse artigo nós ampliamos, nós ampliamos, vamos dizer, orientados pelo senhor prefeito atendendo o olhar dele como gestor da cidade, principal gestor da cidade eh nós incluímos nesse artigo na parte que é feita a nossa proposta de revisão, de alteração, nós incluímos os condomínios industriais, logísticos e de serviços que foi citado também na plenária. Já está incluído na nossa proposta. (Presidente vereador Ismael Machado: Eu preciso pedir sua conclusão, está bom. Três a cinco minutos). Mas eu vou concluir. Esse artigo, numa lei vigente, ele é um quadro que ele diz todos os regramentos. Hoje, na nossa proposta, no quadro que antes falava somente do uso UPE, US e Industrial, que é usos perigosos, usos especiais e uso industriais, no nosso quadro proposto ele amplia para os residenciais de pequeno porte, porque nós reconhecemos que estão lá, amplia para o comércio e serviço de pequeno médio e grande porte, então está atendida a demanda e amplia para os usos de que são polo e geradores de tráfego.  Então, eu concluo a minha fala dizendo que esta demanda que foi trazida nessa manhã ela já está atendida na nossa proposta. Obrigada. 
Presidente: Vereador Ismael Machado – OK, senhora Ana Cunha, muito obrigado pela colaboração. A senhora Ana Cunha, senhores, tem feito um trabalho espetacular no Plano Diretor e trabalhado muito em todas as áreas. E eu fico feliz quando ela diz que essa proposta já está, então nós estamos ajudando a prefeitura, nesse momento. Nós estamos antecipando, está lá pactuado. Inclusive, eu fiz uma eh quatro emendas ao Plano Diretor, encaminhei. A Ana deve ter recebido lá. Uma das emendas era descaracterização ali, porque não pode ser mais um local industrial. Ali tem residência, tem igreja. Então, eu fiz uma emenda pra descaracterizar e colocar como um local comercial, residencial e industrial. Não tem problema nenhum quanto a isso. Então nós estamos ajudando. 
Como a população não pode esperar, como esses empresários não podem esperar que viesse essa intenção, esse desejo, nós estamos antecipando e fazendo essa alteração agora, de forma mais rápida e imediata e quando vier melhor ainda mais, mas nós estamos antecipando. Então, muito, muito legal saber que essa nossa propositura, essa nossa ideia já está também pactuada lá, mas graças a Deus, nós temos essa ferramenta de antecipar e é uma prerrogativa nossa e nós estamos fazendo nesse momento. 
Gostaria de registrar também a presença do querido amigo Emerson, ali, eh, da clínica SIMED, obrigado Emerson pela participação aqui conosco. Eu passo a palavra também pra sua contribuição agora ao Valdir Sperotto - Diretor da ADACRE, por favor, Valdir, pode utilizar qualquer cadeira aí ou aqui a Tribuna, fica a vontade. 
Orador: Valdir Sperotto Junior – Diretor da ADACRE - Associação dos Distribuidores do Estado do Acre
Muito bom dia a todos. Bom dia vereadores, os amigos, meu irmão Celso, tudo bem? Eu sou o Valdir Sperotto Junior - Diretor da ADACRE, Associação dos Distribuidores do Estado do Acre, filiada a ABA, a nossa Associação Nacional. 
Eh sem dúvida, esse ajuste que tá sendo feito no nosso Plano Diretor é benéfico também nos olhares do nosso setor. O nosso setor é composto por empresas geralmente de porte médio e grande e estão instaladas em vários lugares diferentes aí da nossa cidade. 
Como nosso amigo Sérgio Rossi falou, houve a intenção da criação do polo logístico e o polo logístico seria mais abrangente, que é uma iniciativa do Estado na verdade e acabou sendo deixado de lado por questões aí de ajuste na legislação. Infelizmente, não foi pra frente. 
Ah há de se citar que no caso das empresas atacadistas e distribuidoras algumas terão intenção de se mover para os distritos industriais, aquelas que conseguem dar outra destinação pro seu imóvel, né? Então, empresas que estão muito dentro da cidade, que tem dificuldade de trânsito, atrapalham também o trânsito dos cidadãos, essas vão, algumas que já estão em lugares mais afastados, não deve ser necessário. 
E já concluindo minha fala, falando rapidamente do nosso setor, já que a ADACRE, se relaciona muito pouco com os entes do município, muito mais com os entes do estado. Ah nosso setor, ele é um setor que tem uma atividade fundamental que é de entregar produtos em todos os pontos de vendas pra população a um custo muito menor, né? Eh às vezes, as pessoas veem ao atacadista como um mero atravessador, mas quem nunca fez uma compra na internet e viu o frete custa mais do que o produto, às vezes, né? Então, para que uma pilha, pra que um saco de arroz, pra que um café, né, Vovó Pureza, chegue num Município lá de Mâncio Lima a um custo possível, só através da logística integrada dos distribuidores para efeito das empresas nacionais e das que são locais aqui com suas atividades. 
Dessa feita eu agradeço, parabenizo o trabalho dos técnicos da prefeitura, da prefeitura, desta Câmara e todos os vereadores. Muito obrigado. 
Presidente Vereador Ismael Machado - Muito obrigado, Senhor Valdir, muito obrigado mesmo pela contribuição. Eu gostaria de passar a palavra agora também a ADACRE, a Senhora Marcela Marrane Dalman. Marcela, eu inclusive, eu acho que eu me esqueci de citar seu nome aqui no início, mas pode fazer uso da palavra. 
Oradora: Marcela Marrane Dalman – Secretária Executiva da Associação dos Distribuidores e Atacadistas do Acre – ADACRE - Eu quero agradecer a oportunidade, de estar aqui presente com todos os senhores e as senhoras também. 
A nossa fala aqui é bem simples, porque o nosso diretor o Senhor Valdir já se expressou, né, dá oportunidade e agradecimento de estar aqui. Nós estamos com as portas abertas para os empresários que quiserem estar conosco lá na associação. E nós estamos aqui pra somar e é só isso mesmo. 
Presidente Vereador Ismael Machado - Muito obrigado, Senhora Marcela. O pastor Emilson Lima está aí? Ou ele saiu? Saiu né? Palavra então com a Senhora Nádia, Contadora do Grupo Ferlim, para a sua contribuição. 
Oradora: Senhora Nádia Maria Scherer - Contadora do Grupo FERLIM – Eh, bom dia a todos. Eu venho pra representar o Grupo FERLIM, né? E como contadora também do ramo industrial, atendo oito empresas no Distrito Industrial. Acompanho a dor desses empresários, já há mais ou menos uns 10 anos, em questão de atividade de comércio. 
E vejo extrema importância a aprovação dessa lei, porque ela vai só trazer benefícios econômicos, tanto pro Município, quanto o Estado. Eu acho que era isso, tá? 
Presidente Vereador Ismael Machado - Muito obrigado, Senhora Nádia. E gostaria de passar a palavra pra uma pequena contribuição para a Doutora Sárvia Silvana, nossa Procuradora e Advogada, que nos prestigia nesse momento com a sua presença.
Oradora: Doutora Sárvia Silvana lima – Advogada - Bom dia a todos. Cumprimento à Mesa na pessoa do nosso ilustre Vereador, Ismael. Eh é um prazer estar podendo participar dessa discussão. 
Eh, como a arquiteta falou sobre da lei, né? Eu como tenho o lado jurídico, eu tenho que falar que a melhor das leis, elas ficam velhas. E elas ficam velhas e elas precisam ser atualizadas, por quê? Porque nós mudamos, a sociedade muda, a Cidade de Rio Branco cresce. E com o crescimento da população, com crescimento, com a modificação das pessoas, necessariamente, a gente tem que atualizar essas leis. 
Então eu agradeço ao Vereador Ismael, por levar essa bandeira, porque há sim, há necessidade de atualizar essa lei. As leis ficam velhas e ficam caducas. É esse o termo, ficam caducas mesmo. E hoje, é muito difícil, à gente já viu como é difícil trabalhar, ser empresário em Rio Branco. E quando a gente vê empresários temidos que montam, empreendem e que investem no setor industrial. E quando a gente vê essas pessoas que não são muitas, infelizmente, seriam de muita importância se tivesse três, quatro vezes mais empresários, porque, com certeza, a cidade ia crescer, ia ter mais empregos, né? Não ia ter pessoas desempregadas na cidade, então a gente vê como é importante à figura do empresário. E é até surreal mesmo, como foi dito, o empresário produzir e não poder vender o seu produto, né? Não poder fazer essa distribuição. Então a minha contribuição é essa, eu acho que é valorosa essa audiência pública e acho assim, que as leis devem ser mudadas conforme a nossa realidade e a nossa realidade hoje é outra, muito obrigada. 
Presidente Vereador Ismael Machado - Muito obrigado, Doutora Sárvia, muito importante a sua fala e contribuição, nos orgulha muito sua presença aqui nesta Casa, bem como, toda a sua família, viu? 
E a Doutora Andressa vai falar também? 
Oradora: Doutora Andressa Silva – Advogada do grupo FERLIM - Bom dia a todos. Vou procurar ser bem breve na minha fala. Primeiramente, cumprimentar ao vereador. É muito importante esse debate e essa discussão na Casa. Principalmente pra trazer essas mudanças e essas melhorias. 
Sabemos a dificuldade que todos os empresários enfrentam pra empreender, né? Que é uma realidade muito dura e que uma transformação na lei, como está sendo feita aqui hoje, como será feito, isso vai trazer inúmeros benefícios, não só para vocês como empresários, mas também pra toda a população. A realidade, hoje, com relação ao emprego, é muito difícil, vemos inúmeros jovens que deixam a sua cidade, né? Em busca de melhorias, melhorias essas que poderiam ser feitas e que estão sendo feitas aqui na nossa cidade. Então, transformar essa lei, esse Plano Diretor e abrir essa oportunidade pra que as empresas também possam atuar na questão de distribuição e atacadista é muito importante porque a gente vai trazer renda e vai trazer novas gerações de empregos, né? Na cidade. Então, parabenizo a todos os envolvidos nessa mudança que isso possa ser apenas um ponto inicial pra que nós tenhamos uma verdadeira mudança na economia do nosso estado, na economia principalmente da nossa cidade e assim ser até mesmo uma forma de diminuir a evasão né? De tantos jovens que saem daqui da nossa cidade, que saem do nosso estado, hoje, pra, infelizmente, ter que procurar uma melhoria de vida que poderia ser ofertada aqui na nossa cidade. Muito obrigada.
Presidente Vereador Ismael Machado - Muito obrigado, muito bem colocado, muito bem falado, dona Andressa. Agora, tem uma turma da SEINFRA aí pra falar. Vocês fiquem à vontade, eu passo a palavra pra senhora Jamile Santos se quiser dar a sua contribuição, arquiteta, não? Ah o senhor Dérk Lima, arquiteto. Por favor. Então tá. Tá bom. Tá bom tinha a Cristiane também Cavalcante, assessora jurídica, a Kátia Moreira, assessora Jurídica e o João Paulo. João Paulo comitê técnico da revisão do Plano Diretor, mas obrigado viu pela contribuição de vocês, vamos considerar assim que vocês estão juntos né? Nesse propósito aí, muito obrigado mesmo. 
Senhores, encerramos aqui o período de discussão. Seguindo o rito da nossa audiência pública nesse momento eh tem alguma questionamento pela internet diretora, não? Dos internautas como eu falei está sendo transmitido pelo YouTube, nesse momento, eu farei então as minhas considerações finais e daí em seguida passarei a palavra para alguns vamos escolher um representante da SEINFRA, vamos escolher o senhor Lucas da SEINFRA para as suas considerações finais depois, depois vamos escolher o Carlos Afonso da SINDUSCON e da FIEAC pras suas considerações finais, o Celso Ferreira Lima e o Celson Filho também pra suas considerações finais e agradecimento, do grupo FERLIM. Vamos escolher também o senhor Wilson secretário da FERLIM e o Valdir Sperotto também para as considerações finais. Valdir já foi? Então tá não tem problema não. 
Então, senhores, como consideração final, eu gostaria somente de elencar mais uma vez que neste local onde estamos propondo a mudança, já existe um bairro estabelecido ali, já existe residência, existem igrejas como foi colocado aqui, já existem empresas que prestam serviços. Existe distribuição lá mesmo não estando aprovado mas já existe distribuição lá e eu cito aqui a Coca-Cola que só distribui ali, Coca-Cola não fabrica mais aqui né? Né, João? E nós falamos bastante aqui e eu gostaria de repetir o que a Andressa falou, doutora Andressa falou, um ponto inicial, tá? Isso é um ponto inicial pras devidas mudanças que precisamos ter no nosso Plano Diretor. E são mudanças, como bem colocou a Ana também, são mudanças benéficas pra nossa população e como colocou a nossa procuradora que já ficou ultrapassado porque era viável naquele momento. Hoje é uma nova realidade e a gente precisa. A Câmara Municipal de Rio Branco está ansiosa pra que esse projeto chegue aqui pra que a gente possa fazer toda a análise, toda a leitura e contribuir com algumas emendas se for o caso. Desde já convido a todos vocês da classe empresarial, da classe jurídica, das igrejas que possam nos procurar e contribuir porque chegará aqui nessa casa para o debate. E aqui tem um representante do povo onde dá voz e vez a população. E nós teremos a maior alegria e felicidade em contribuir com a nossa população em diversas áreas. Como falei, fiz quatro emendas já pra esse Plano Diretor ouvindo pessoas, não só ali pro distrito, mas também pro pólo agroflorestal também que já pedia descaracterização, porque lá também Geraldo Mesquita não é mais só agroflorestal, já tem bairro estabelecido da mesma forma, como também na área da construção, Carlos Afonso, que era permitido construir uma metragem quadrada, nós também estamos atualizando pra permitir uma metade uma quadrada menor onde a lei impedia que acontecesse. Também na outra emenda que fizemos foi na parceria pública privada a gente entende, Celso, que numa parceria público privada vou dar um exemplo pra vocês o loteamento Afonso onde uma empresa particular faz todo o trabalho de urbanização, de rede de esgoto, de água, de eletricidade, ela vende esse lote muito mais caro e com a parceria público-privada o poder público entrando com essa parte, ela entrando somente com a sua área, com a venda dos lotes e o poder público entrando com essa parte de infraestrutura você imagina quanto que não vai reduzir o valor desse imóvel, ajudando no déficit habitacional, né? Oportunizando as pessoas de pequena, média renda a conseguir a sua moradia, né? Então, assim, essa propositura, essa emenda de parceria pública privada também eu fiz ao Plano Diretor, acredito que vai vir alguma coisa nesse sentido também. Então, assim, a gente está aqui disposto a contribuir com a cidade de Rio Branco. Além do mais, na geração de emprego, do aquecimento do comércio, o custo do produto menor, como bem foi colocado aqui também. Eh, você imagina essa indústria que tem ali tem espaço, tem local, precisar ir pra outra área da cidade, é um custo maior. Consequentemente esse custo é passado para o consumidor. Então é um custo menor. E eu costumo dizer, pra finalizar, que a prefeitura de Rio Branco tem que estender o tapete vermelho. Eu defendo muito a classe empresarial. Sabe? Porque através dos seus impostos que é colocado para o poder público fazer os investimentos necessários pra população. Então, eu defendo muito. Em uma reunião que eu participei há dois, três anos ali entre os contadores, eu pedi que fizesse, olha vocês têm que colocar um setor ali na Prefeitura pra poder receber os contadores, os empresários de forma ágil, de forma rápida pra poder ajudar e contribuir e coloque o tapete vermelho pra receber essa turma porque é quem gera emprego é quem paga os seus impostos pra que haja os investimentos nessa cidade. E a Prefeitura fez uma indicação minha também lá, hoje, tem a sala do empreendedor não é isso secretário? A sala do empreendedor, lá na SEINFRA né? Então, assim, foi uma indicação nossa essa sala do empreendedor e muito acertadamente a prefeitura, o Executivo Municipal fez isso. 
Então, por fim, eu fico feliz com a nossa contribuição, com o que estamos fazendo aqui hoje e nesse momento eu encerro as minhas considerações finais e feliz em poder estar contribuindo com essa classe, contribuindo com vocês e desde já me coloco à disposição. Vereador Machado está à disposição pra servir, pra atender e pra construir junto. Eu entendo que nada tem que ser imposto, tem que ser construído a muitas mãos e a minha participação nisso é motivo de alegria pro meu coração. Vou passar a palavra ao representante da Seinfra pra suas considerações finais, o senhor Lucas Guerra.
Orador: Lucas Guerra- Representante da SEINFRA - Queremos agradecer a oportunidade de estar nesta Casa. A SEINFRA e toda a sua equipe se coloca à disposição também; as portas estão sempre abertas pra classe empresarial como pra toda população em geral e muito bem colocado pelo Vereador, vai estar funcionando a sala do empreendedor onde estamos lá pra tirar todas as dúvidas; costumo dizer que o requerente entra com CPF e sai com CNPJ de lá. Então, estamos lá pra atender quaisquer dúvidas estamos à disposição, tá bom? E que possamos ter um final de semana abençoado por Deus e agradeço.
Presidente Vereador Ismael Machado - Muito obrigado senhor Lucas, passo a palavra agora ao secretário Wilson Leite pras suas considerações finais.
Orador: Wilson- Secretário - Obrigado, Vereador Ismael Machado, pela oportunidade de podermos debater aqui as melhorias pra nossa cidade, né? Eu vejo o tema que foi abordado aqui, a professora Ana Cunha, já se antecipou dizendo que, afirmando, na verdade, que já vamos resolver esse problema que foi demandado, né? Hoje, nessa audiência, a gente fica feliz como gestão de poder atender os anseios de toda sociedade, né? Classe econômica, população do município de Rio Branco 
Eu gostaria de destacar assim, sobre a gestão do Prefeito Tião Bocalom, situações que foram criadas de modo a desburocratizar a abertura de empresas, a criação de empregos. Às vezes eu até comento isso lá na gestão que a gente explora  pouco, né? Então, no ano passado, essa Casa aprovou aqui de iniciativa do Executivo a Lei Complementar 254, foi aprovada, ela é de 18 de outubro de 2023. Nós conseguimos aprovar aqui eh junto à Câmara eh a lei de liberdade econômica, né? Ela é uma forma de desburocratizar o funcionamento, a abertura de empresas. E eu destaco, aqui, dois pontos que foram eh criados com essa lei: Um hoje não há nenhum impedimento de uma empresa trabalhar finais de semana né? Como há hoje no nosso código tributário né? Eh se eu quisesse trabalhar final de semana num comércio eu pagaria uma taxa extra por essas horas extraordinárias, hoje o município ele tirou todas essas restrições, você pode trabalhar vinte e quatro horas sem que você seja cobrado por taxas extraordinárias. Por exemplo, eu vou falar aqui, por quê o supermercado de Rio Branco, eles abrem pontualmente às sete da manhã, né? Às vezes, poxa, não poderia abrir seis e meia pra eu comprar meu pão? E aí você vê que as pessoas ficam ali esperando sete horas o supermercado abre. Porque pra ele abrir antes, ele pagava uma taxa altíssima por antecipação de horário. Então, eram situações que prejudicavam a população que queria sair mais cedo pra comprar um lanche ou um pão, um leite no supermercado e isso foi superado, né? Outra situação é as empresas de baixo risco, hoje em 70% da cidade viabilidade para funcionamento ela é automática. Ah e os 30? Os 30 são nas áreas onde eu tenho muita incidência de APP e área de risco, porque eu vou analisar caso a caso. Então, um bairro que tenha uma área de risco ou tenha muita incidência de APP, eu tenho que verificar caso a caso. Aqueles bairros onde há, já uma área consolidada, onde não tem mais APP e não está sobre a área de risco, ela já passa direto da viabilidade. Então, hoje o município ele não interfere numa abertura de empresa. Isso, o vereador, é tudo fruto gestão do prefeito Tião Bocalom com essa visão de não atrapalhar a vida de quem quer empreender, né? Outra situação é que hoje a gente já colheu os frutos, né? Eu estou até aqui com a matéria: “Rio Branco está entre os vinte municípios do país com melhor funcionamento da máquina pública né?” Então, isso é um estudo que foi feito com 410 municípios, com população acima de oitenta mil habitantes. Foram verificados seis itens: custo da função legislativa, tempo para abertura de empresas. Hoje nós estamos entre as cinco maiores das capitais, as cidades que mais abre rapidamente uma empresa. Então, a gente saiu dum quadro que a gente ocupava lá no final, hoje estamos no topo dessas... (Presidente Vereador Ismael Machado: Tem o alvará imediato também, né?). É. É importante você falar isso, né? É uma ação da SEINFRA o alvará é imediato, nós desburocratizamos agora, antigamente demorava sessenta dias para você ter um alvará de construção, hoje dependendo do tamanho do imóvel residencial e do tamanho do comércio, esse alvará ele já sai automático. Então, são ações, que a gente tem que falar mais, né? A gente vai fazer tantas ações e não vai dando destaque nisso pra população. Então, sempre que eu, que eu tenho a oportunidade de falar sobre essas ações nessa audiência eu destaco isso, né? Então assim, a gente melhorou a qualidade da informação contábil e fiscal, melhoramos a transparência municipal, melhoramos o custo da função administrativa há dois anos o prefeito deu um aumento significativo pra todos os servidores, né? Nós tínhamos servidores municipais que recebiam menos que um salário mínimo, aí tinha que haver aquela complementação porque não poderia receber menos que um salário mínimo, o município foi lá, corrigiu esses erros e isso não impactou, na máquina pública na despesa com o pessoal em relação a receita corrente líquida. Então, a gente manteve os mesmos índices, porque a gente melhorou a capacidade de arrecadação; a gente deu a oportunidade de a pessoa pagar, fizemos três Refis esse ano nós não podemos fazer Refis por conta do período eleitoral, que se recomenda que não se faça o Refis, porque pode caracterizar aí uma um benefício pro candidato. Então assim, foram inúmeras melhorias que a gestão fez e que eu tenho certeza que os resultados já estão sendo colhidos É isso. Agradeço mais uma vez e a Prefeitura de Rio Branco ela se coloca a disposição de todos, de toda sociedade. Eh os desafios são imensos, sabemos dos desafios que temos que superar, mas vamos superar com o apoio de todos. Obrigado Ismael. 
Presidente Vereador Ismael Machado - Muito obrigado secretário. O amigo Emerson ele fez um questionamento, ele fez um questionamento fugindo um pouco do nosso tema aqui, sobre as áreas de APP né? De Igarapé, mas pelo que ele falou, aqui, Emerson, vai ser revisto caso a caso, local por local né isso? Tanto pra a parte eh comercial como residencial? 
Orador: Secretario Wilson – Eh, pra abertura de empresas, né? 
Presidente Vereador Ismael Machado - eu não sei se a Ana pode contribuir aí na parte de construção ah vai ser revista, ter limite de trinta ou é um estabelecido em lei federal isso daí? Também será revista caso a caso. Então, Emerson isso aí é uma discussão pra próxima audiência pública e quando chegar aqui nessa Casa e as alterações possíveis e permitidas perante a lei nós iremos também propor e fazer está bom? Eh pras considerações finais eu gostaria de passar a palavra pro seu Valdir Sperotto representante da ADAC. Valdir saiu, ah ele já saiu né? Já saiu. Ah Marcela quer fazer suas considerações finais?
Oradora: Marcela - Mais uma vez eu quero agradecer, a oportunidade de estarmos aqui, nós que estamos lá a frente da associação que é a Associação dos Distribuidores Atacadistas do Acre, juntamente com toda a diretoria, a gente vê a dificuldade, né? De geração de emprego e de renda pra população acreana. Tenho certeza que a mudança desse plano, eu tenho certeza que terá muitos benefícios pra todas as categorias do estado e principalmente pro setor atacadista. Mais uma vez eu quero eh dizer que nós estamos de portas abertas, lá na associação e tudo que for preciso pra ajudar a desenvolver esse plano aí, nós estamos à disposição. Muito obrigada. 
Presidente Vereador Ismael Machado - Muito obrigada, Marcela, já estamos encerrando aqui a nossa audiência pública. Eu gostaria das considerações finais do senhor Carlos Afonso Cipriano que também muito nos prestigia com a sua presença nesse momento.
Orador: Carlos Afonso - As nossas considerações são de agradecimento por participar de um evento desses, de um ambiente em que impera o diálogo. E só através do diálogo é que a gente vai conseguir equacionar esses problemas que nos atrapalham. Então, a Federação da Indústria, o sindicato sempre que eh forem demandados estarão presentes pra contribuir com essas eh atualizações, vamos dizer assim, não vamos dizer nem mudanças né atualizações que são necessárias pra que a gente possa continuar gerando emprego, distribuindo renda. E de antemão parabenizar a solidez do grupo que o amigo Celso conduz com muita maestria. Muito obrigado. 
Presidente Vereador Ismael Machado - Muito obrigado senhor Carlos Afonso, passo a palavra ao senhor Celso Ferreira Lima e depois pro Celso Ferreira Lima Filho. 
Orador: Celso Ferreira Lima - Quero agradecer a todos que aqui compareceram e parabenizar a Ismael Machado por ter abraçado essa causa tão importante pra todos do Acre e toda a sua população. Muito obrigado. 
Presidente Vereador Ismael Machado - Muito obrigado Celso Filho. 
Orador: Celso Filho - Bom, faço uso pra agradecer também. Primeiramente ao Ismael Machado, né? Que desde o início não mediu esforços pra poder nos ajudar e ajudar a população. Sabe, Ismael, que isso foi de grande realmente valia pra todos nós, pro nosso desenvolvimento. Dizer a vocês que na verdade essa é uma luta nossa, do grupo FERLIM, assim como de outros empresários. Mas que eu fico muito feliz hoje de saber que todas as entidades, federação, SEINFRA, todos os setores, né da sociedade, digamos, abraçou a causa, e que estão abraçando nosso pedido. E agradecer, aqui, em especial, a Ana, também, fico muito feliz de saber que vai dar certa essa solicitação. 
E saibam todos também, que na verdade, a gente tentou de todas as formas e o Lucas aqui é prova disso, tentamos inúmeras, vezes visitamos diversas vezes a prefeitura e o Lucas falou: “Celso, não tem como, a lei diz que não pode e eu não posso.” E aí foi aí que ele me orientou se mudar a lei. Então, a gente tá fazendo tudo da maneira correta, Ismael. A gente, graças a Deus, por orientação do meu pai, a gente procura sempre fazer tudo certinho, né? Então, a gente está fazendo o que é certo e a gente buscou o Ismael nisso pra poder mudar a lei e a gente trabalhar com segurança. Porque hoje o que uma empresa quer, um empresário quer é ter segurança no seu trabalho, você poder dormir tranquilo que nenhum problema vai acontecer, nenhum problema ou algo vai te incomodar. 
E o que a gente precisa na verdade, como também, o Afonso disse, é que a Prefeitura e o Estado não nos atrapalhem, né? E a gente fica feliz em ouvir essas declarações, até que o Wilson comentou que a prefeitura está empenhada em desburocratizar, fico realmente muito feliz com isso. 
Mas tenho uma situação pra dizer também, que foi comentado que o Plano Diretor, ele muda a cada 10 anos, já tem oito. Mas o que acontece é que têm muitas famílias, muitos trabalhadores e muita gente sem renda e não pode esperar mais dois anos pra poder ter um emprego, não pode esperar mais dois anos pra poder começar o trabalho. A gente não pode como empresário, esperar dois anos, ficar dois anos, impedido de crescer, de construir, isso vai nos atrasar muito, porque a gente não pode ir pra logo, né? 
Então nós, a iniciativa privada, a gente só pede também, a gente sabe que tem todos os trâmites burocráticos necessários, tem que ter mesmo, mas a gente pede socorro em razão dessas demoras que se tem. Quando a gente procurou o Ismael e desde o começo, ele orientou que tava sendo discutida a questão do Plano Diretor na integralidade, nós comentamos com eles: “Ismael, a gente não pode esperar isso aqui, se a gente não crescer agora a gente, e aí? Vamos ter que ir para outro Estado e a gente não quer desistir daqui de Rio Branco, né?”.
Então, a gente da iniciativa privada, a gente não pode esperar e a população que precisa de emprego pra comer também não pode. Então, a gente só pede isso, essa colaboração da prefeitura, né? Com a gente e as coisas acontecerem mais rápido, que a gente possa trabalhar. A gente tá aqui pra querer trabalhar, pra construir. Saio daqui hoje, muito feliz e agradecido por tudo que eu ouvi. Eu tenho certeza que essa mudança já acontecendo pra já, já vai movimentar muito o distrito, já vai gerar empregos diretos já e a gente vai contribuir, com certeza, para o crescimento da nossa cidade, nosso estado. 
Então é isso, obrigado a todos e tenham todos, um bom dia.
Presidente Vereador Ismael Machado - Muito obrigado, Celso Filho, fechou com chave de ouro, viu, belas palavras. E leve o nosso abraço lá ao nosso querido Paulo da Simão Festas, que não pode estar aqui, por algum motivo, mas diga a ele nós sentimos a falta dele. E que, ele também é participante dessa ideia, desse projeto. 
Senhores, então, cumprimos aqui o que estabelece o Estatuto da Cidade e a Lei Orgânica com essa audiência pública. 
E como agradecimento final, eu agradeço, mais uma vez, a Deus, pela oportunidade de estarmos aqui juntos, dando a nossa contribuição, em favor, dessa classe tão importante, em favor da nossa população. 
Agradeço a presença de cada um dos senhores pela contribuição. Agradeço a todos os funcionários aqui da Câmara Municipal de Rio Branco, em nome da nossa Diretora Izabelle, por toda paciência, por todo carinho e por todo cuidado com todos nós aqui. Eu declaro encerrada a presente audiência pública e convido os pares para audiência pública segunda-feira, dia 18 de março, às nove horas, neste Plenário com o tema: Prevenção de Doenças Renais Crônicas Desafios e Perspectivas na Promoção da Saúde Renal e Social para os pacientes nefropatas de Rio Branco. 
[bookmark: _GoBack]Muito obrigado a todos e convido a todos a ficar aqui na frente pra gente fazer uma foto geral, por favor.

“Valorize a vida, não use drogas”

image1.png
PO Rog,

%
S ww

=SS2

o]
ESTADO DO ACRE




